
outros materiais (pneus, óleo de motor, lubrificantes etc.), inclusive, transporte 
em suspenso por guincho e socorro mecânico, produtos, serviços mecânicos de 
toda ordem, borracharia, elétricos, lanternagem, pintura, lavagem, estofagem, 
alinhamento, balanceamento, em rede de oficinas e centro automotivos credenciados 
para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Patos, do PREGÃO 
PRESENCIAL Nº 01.067/2019, conforme descrição, preços constantes na proposta 
de preço;
1.2. A existência de preços registrados não obriga o MUNICÍPIO a firmar as 
contratações que deles poderão advir, sem que caiba direito à indenização de 
qualquer espécie. Fica facultada a utilização de outros meios, respeitada a legislação 
pertinente às licitações e ao sistema de registro de preços, assegurando-se ao 
beneficiário do registro preferência em igualdade de condições.

2. DOS PREÇOS.
2.1. Os preços, os fornecedores e as especificações dos itens registrados nesta Ata, 
encontram-se na tabela abaixo:

REFERENCIA DESCRIÇÃO VALOR ESTIMADO 
ANUAL DESCONTO %

A Valor Total estimado anual 
de Despesas R$ 1.800.000,00 -

B Taxa de Administração de 
Gerenciamento de Frota - -6,17%

Valor Máximo para Contratação (A * B) A*B = R$ 
1.688.940,00

2.2. Valor Total da ATA: R$1.688.940,00 (um milhão, seiscentos e oitenta e oito mil 
e novecentos e quarenta reais), tendo como taxa de administração de gerenciamento 
o percentual de -6,17% (seis virgula dezessete negativos);

3. DO REAJUSTE E DA REVISÃO
3.1 A Administração realizará pesquisa de mercado periodicamente, em intervalos 
não superiores a 180 (cento e oitenta) dias, a fim de verificar a vantajosidade dos 
preços registrados nesta Ata.
3.2 Os preços registrados poderão ser revistos em decorrência de eventual redução 
dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do objeto registrado, 
cabendo à Administração promover as negociações junto ao(s) fornecedor(es). 
3.3. Quando o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente, a Administração convocará o(s) fornecedor(es) para 
negociar(em) a redução dos preços aos valores praticados pelo mercado. 
3.4. O fornecedor que não aceitar reduzir seu preço ao valor praticado pelo mercado 
será liberado do compromisso assumido, sem aplicação de penalidade. 
3.4.1. A ordem de classificação dos fornecedores que aceitarem reduzir seus preços 
aos valores de mercado observará a classificação original. 
3.5. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o 
fornecedor não puder cumprir o compromisso, o órgão gerenciador poderá: 
3.5.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, caso a comunicação ocorra 
antes do pedido de fornecimento, e sem aplicação da penalidade se confirmada a 
veracidade dos motivos e comprovantes apresentados; 
3.5.2. Convocar os demais fornecedores para assegurar igual oportunidade de 
negociação. 
3.6. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder 
à revogação desta ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção da contratação mais vantajosa.

4. DOS PRAZOS.
4.1. O FORNECEDOR poderá ser convocado a firmar as contratações decorrentes do 
registro de preços no prazo estabelecido no Edital, a contar da convocação expedida 
pelo MUNICÍPIO, podendo este prazo ser prorrogado por igual período, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pelo MUNICÍPIO.
4.2. O prazo de validade do registro de preços será de 12 meses, contados da 
assinatura da presente ata.

5. DOS PAGAMENTOS.
5.1. O pagamento de cada serviço será efetuado até 30 (trinta) dias após a expedição 
do termo de recebimento definitivo, após a apresentação da referida(s) Nota(s) 
Fiscal(is). As Notas Fiscais/Faturas devem ser encaminhadas à Prefeitura Municipal, 
devidamente atestadas e acompanhadas das Certidões de Regularidade para com as 
Receitas Federal, Estadual e/ou Municipal, INSS e FGTS com os prazos de validade 
devidamente atualizados.
5.2. O preço a ser pago será o vigente na data do pedido independentemente do preço 
em vigor na data da entrega.

6. DA CONTRATAÇÃO.
6.1. As obrigações decorrentes do serviço de bens constantes do registro de preços a 
serem firmadas entre o MUNICÍPIO e o FORNECEDOR, serão formalizadas através 
de contrato/ordem de serviço, observando-se as condições estabelecidas no Edital, 
seus anexos e na legislação vigente;

GABINETE DO PREFEITO

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO  

PORTARIA N.º 1068/2019		      Patos-PB, em 30 de outubro de 2019.

	 O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica do Município de 
Patos e o que dispõe a Lei Municipal n.º 1.244/79.

	 R E S O L V E:

	 I - DETERMINAR O RETORNO AO MUNICÍPIO DE ORIGEM à 
servidora OCINEIDE DA SILVA NAZARO, código nº. 31547307, ocupante do 
cargo de Técnico em Enfermagem na Secretaria Municipal de Saúde, cessando os 
efeitos da disposição oriunda do município de São José de Caiana-PB, a partir de 8 
de novembro de 2019.

	 II - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, devendo a Secretaria Municipal de Saúde adotar as 
providências para comunicação à interessada e ao município de São José de Caiana-PB. 

	 Gabinete do Prefeito do município de Patos, Estado da Paraíba, em 30 de 
outubro de 2019.

Antônio Ivanes de Lacerda
PREFEITO INTERINO

LICITAÇÕES

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 191/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.067/2019
ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 51/2019

Aos dezessete dias do mês de outubro do ano de dois mil e dezenove na Sala da 
Comissão Permanente de Licitação do Município de Patos/PB, pessoa jurídica de 
direito publico interno, inscrito no CNPJ nº. 09.084.815/0001-70, sediada a Rua 
Epitácio Pessoa, 91, Centro – Patos/PB, por seu Prefeito Interino, Sr. ANTONIO 
IVANES DE LACERDA, Brasileiro, portador da cédula de identidade nº 282.259/
SSP/PB e do CPF nº 132.522.324-72, residente e domiciliado na rua Pedro 
Firmino, 244 – Centro, no município de Patos-PB, nos termos do art. 15, da Lei 
Federal nº 8666/93 e suas alterações e do Decreto Municipal nº 046/2005, em 
face de classificação das propostas apresentadas no PREGÃO PRESENCIAL 
Nº 01.067/2019, para REGISTRO DE PREÇOS, por deliberação da Pregoeira, 
devidamente homologada, resolve REGISTRAR OS PREÇOS, consoante as 
clausulas e condições estabelecidas no Edital, seus anexos e nas propostas 
classificadas, partes integrantes deste instrumento, independente de transcrições, e 
mediante as cláusulas enunciadas a seguir.

FORNECEDOR(S)
I – PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA, CNPJ: 
05.340.639/0001-30; com sede na Calçada Canopo, 11 – 2º andar, sala 03 – Alphaville 
– Santana do Parnaíba-SP, representada neste ato por seu representante legal, Sr. 
RAFAEL DE MORAES CAMINI, Brasileiro, Solteiro, Representante Comercial, 
residente e domiciliado na Rua Açu, 47 - Alphaville Empresarial - Campinas - SP, 
CPF nº 387.267.178-24, Carteira de Identidade nº 46263921-6 SSP SP.

1. DO OBJETO.
1.1. Registro de Preço para Possível contratação de empresa especializada na 
prestação de serviços de Gerenciamento de Frota mediante sistema informatizado 
via internet e tecnologia de pagamento por meio de cartão magnético nas redes 
de estabelecimentos credenciadas, visando à manutenção preventiva e corretiva, 
incluindo o fornecimento de peças, acessórios originais ou genuínos, serviços, entre 
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8.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 
até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a 
penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração 
pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da penalidade aplicada;
8.4. As multas aplicadas deverão ser pagas espontaneamente no prazo máximo de 05 
(cinco) dias ou serão deduzidas do valor correspondente ao valor da execução, após 
prévio processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório ou, ainda, 
cobradas judicialmente, a critério do MUNICÍPIO DE PATOS;
8.5. Caso o valor da multa seja superior ao valor da garantia prestada, o contratado 
responderá pela sua diferença, a qual será descontada dos pagamentos eventualmente 
devidos pela Administração, ou, ainda, cobrada judicialmente;
8.6. A multa poderá ser aplicada cumulativamente com as demais penalidades, a 
depender do grau da infração cometida pelo contratado e dos prejuízos causados 
à Administração Pública Municipal, não impedindo que a Administração rescinda 
unilateralmente o contrato;
8.7. As sanções previstas nesta Cláusula são de competência exclusiva do titular 
do Secretário(a) Municipal de Administração, permitida a delegação para a sanção 
prevista no subitem 8.1.1, facultada a defesa do interessado no respectivo processo, 
no prazo de 10 (dez) dias da abertura de vistas;
8.8 Os danos e prejuízos serão ressarcidos à contratante no prazo máximo de 48 
(quarenta e oito) horas, após prévio processo administrativo, garantida a ampla 
defesa e o contraditório, contado da notificação administrativa a Contratada, sob 
pena e multa.

9. DA RESCISÃO CONTRATUAL
9.1. Poderão ser motivo de rescisão contratual as hipóteses elencadas na Lei nº 
8.666/93;
9.2. Caso o MUNICÍPIO não se utilize da prerrogativa de rescindir o contrato, a 
seu exclusivo critério, poderá suspender a sua execução e/ou sustar o pagamento 
das faturas, até que o FORNECEDOR cumpra integralmente a condição contratual 
infringida, sem prejuízo da incidência das sanções previstas no Edital, na Lei nº 
8.666/93 e no Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.090/90);
9.3. A rescisão poderá ser unilateral, amigável (resilição) ou judicial, nos termos e 
condições previstas no art. 79 da Lei nº 8.666/93;
9.4. O FORNECEDOR reconhece os direitos do MUNICÍPIO nos casos de rescisão 
previstas nos arts. 77 a 80 da Lei nº 8.666/93.

10. DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR.
10.1. O registro do FORNECEDOR poderá ser cancelado, garantida a prévia 
defesa, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da notificação nas 
seguintes hipóteses:

I – pelo MUNICÍPIO, quando:
a) o FORNECEDOR não cumprir as exigências contidas no edital ou ata de registro 
de preços;
b) o FORNECEDOR, injustificadamente, deixar de firmar o contrato decorrente do 
registro de preços;
c) o FORNECEDOR der causa à rescisão administrativa, de contrato decorrente de 
registro de preços, por um dos motivos elencados no art. 78 e seus incisos da Lei nº 
8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994;
d) os preços registrados se apresentarem superiores aos praticados pelo mercado;
e) por razões de interesse público, devidamente fundamentadas, na forma do inciso 
XII, do art. 78 da Lei nº 8.666/93, alterada pela Lei nº 8.883, de 06 de julho de 1994.

II – pelo FORNECEDOR, quando:
a) mediante solicitação por escrito, comprovar estar impossibilitado de cumprir as 
exigências do instrumento convocatório que deu origem ao registro de preços;
b) O cancelamento será precedido de processo administrativo a ser examinado pelo 
órgão gerenciador, sendo que a decisão final deverá ser fundamentada;
c) A comunicação do cancelamento do registro do FORNECEDOR, nos casos 
previstos no inciso I do item 10.1., será feita por escrito, juntando-se o comprovante 
de recebimento.
d) No caso do FORNECEDOR encontrar-se em lugar ignorado, incerto ou 
inacessível, a comunicação será feita por publicação no Diário Oficial do Município, 
considerando-se CANCELADO o registro do FORNECEDOR a partir do quinto dia 
útil, contado da publicação;
e) A solicitação do FORNECEDOR ou prestador de serviços para cancelamento 
do registro de preço, não o desobriga do serviço dos produtos ou da prestação dos 
serviços, até a decisão final do órgão gerenciador, a qual deverá ser prolatada no 
prazo máximo de trinta dias, facultada a Administração a aplicação das penalidades 
previstas no instrumento convocatório, caso não aceitas as razões do pedido;
f) Enquanto perdurar o cancelamento, poderão ser realizadas novas licitações para 
aquisição de bens constantes do registro de preços.

11. DAS OBRIGAÇÕES.
I - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
1. Disponibilizar o sistema integrado de gerenciamento de frota veicular, sem ônus 
para a CONTRATANTE, bem como arcar com todas as despesas com a manutenção, 
custos e equipamentos utilizados na operação do sistema. 
2. Garantir a total compatibilidade do sistema integrado de gerenciamento de frota 
com a infraestrutura de Tecnologia da Informação instalada na CONTRATANTE. 
3. Oferecer, sem ônus para a CONTRATANTE, programa de capacitação de pessoal 
para todos os administradores, condutores, gestores e usuários envolvidos na 
utilização do sistema, com duração mínima de 8 (oito) horas, incluindo:

6.2. O MUNICÍPIO poderá dispensar o termo de contrato e optar por substituí-lo 
por outros instrumentos equivalentes, nos casos de serviço com entrega imediata e 
integral dos bens adquiridos, dos quais não resultem obrigações futuras, nos termos 
do § 4º do artigo 62 da Lei nº 8.666/93;
6.3. Na hipótese do FORNECEDOR primeiro classificado ter seu registrado 
cancelado, não assinar, não aceitar ou não retirar o contrato no prazo e condições 
estabelecidos, poderão ser convocados os fornecedores remanescentes, na ordem de 
classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo 
primeiro classificado, inclusive quanto ao preço, independentemente da cominação 
prevista no art. 81 da Lei nº 8.666/93;
6.4. Observados os critérios e condições estabelecidos no Edital, o MUNICÍPIO 
poderá serviço de mais de um fornecedor registrado, segundo a ordem de 
classificação, desde que razões de interesse público justifiquem e que o primeiro 
classificado não possua capacidade de serviço compatível com o solicitado pelo 
MUNICÍPIO, observadas as condições do Edital e o preço registrado;

7. TIPO/FORMA DE SERVIÇO
7.1 Maior Desconto por item;
7.2 O serviço será prestado pelo caráter continuo e ininterrupto de 24 (vinte quatro) 
horas diárias e durante todos os dias da semana.
7.2.1 A empresa poderá receber a ordem de serviços por e-mail (informado na 
proposta) ou através de recebimento direto, ou ainda por qualquer meio que valide o 
recebimento o recebimento da ordem de serviço;
7.3 Ficará designado um servidor como responsável pelo acompanhamento e 
fiscalização da execução do contrato, cabendo proceder ao registro das ocorrências, 
adotando as providências necessárias ao seu fiel cumprimento, tendo como 
parâmetro os resultados previstos nos contratos, determinando o que for necessário à 
regularização das faltas ou possíveis irregularidades observadas.
7.4 O ônus de correção de defeitos apresentados pelos materiais ou substituição dos 
mesmos, serão suportados exclusivamente pela contratada
7.5 Nos preços cotados deverão estar inclusos os custos com transporte, tributos, 
mão de obra, transporte, carga, descarga, embalagem, seguro e quaisquer outras 
despesas geradas com a entrega dos produtos.

8. DAS SANÇÕES
8.1. O CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas, será aplicada 
a seguinte sanção, graduada conforme a gravidade da infração, sem prejuízo de 
sanções processo administrativo, garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.1 Impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública anos quando:
a) Não celebrar o contrato;
b) Deixar de entregar documentação exigida para o certame;
c) Apresentar documentação falsa;
d) Ensejar o retardamento da execução do objeto;
e) Não mantiver a proposta;
f) Falhar ou fraudar na execução do contrato;
g) Comportar-se de modo inidôneo;
h) Cometer fraude fiscal.

8.1.2 Ao CONTRATADO que incidir nas hipóteses abaixo relacionadas serão 
aplicadas as seguintes sanções, graduadas conforme a gravidade da infração, 
sem prejuízo de sanções civis e criminais, após o prévio processo administrativo, 
garantida a ampla defesa e o contraditório:
8.1.3. Advertência sempre que forem constatadas infrações leves.
8.1.4. Multa por atraso imotivado da execução do objeto do contrato, nos prazos 
abaixo definidos:
a) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
contratual, ou nos prazos parciais das Ordens de Serviços/Serviço, limitadas a 20% 
do valor da fatura;
b) 0,20% (vinte décimos por cento) do valor do contrato, por dia de atraso no prazo 
estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, na primeira vez, limitadas a 20% do valor da fatura;
c) 0,40% (quarenta décimos por cento) do valor deste contrato, por dia de atraso no 
prazo estabelecido e notificado por escrito pela Fiscalização para o cumprimento de 
determinações, nas reincidências, limitadas a 20% do valor da fatura.
8.1.4.1. A multa dobrará a cada caso de reincidência, não podendo ultrapassar a 30% 
do valor atualizado do contrato, sem prejuízos da cobrança de perdas e danos que 
venham a ser causados ao interesse público e da possibilidade da rescisão contratual;
8.1.5 Suspensão com prazo máximo de 02 (dois) anos, conforme definidos abaixo:
a) de até 03 (três) meses quando incidir 02 (duas) vezes em atraso, por mais de 15 
(quinze) dias;
b) de até 02(dois) anos quando praticar ato ilícito visando frustrar os objetivos do 
contrato, no âmbito da Administração Pública Municipal.
8.1.6. Suspensão de até 05 (cinco) anos e multa sobre valor do contrato, a depender 
do prejuízo causado à Administração Pública Municipal, quando:
a) não atender às especificações técnicas e os quantitativos a 20%;
b) paralisar a execução do objeto do contrato, sem justa causa e prévia comunicação 
à Administração: multa de 10% a 20%;
c) fornecer o objeto em desacordo com os projetos básicos, executivos e termos 
de referencia, que apresente insegurança no desenvolvimento das atividades ou que 
comprometa a segurança das pessoas: multa de 10% a 20%;
8.1.7 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração 
Publica quando o licitante incorrer por duas vezes nas suspensões elencadas no 
subitem 8.1.3 e 8.1.4;
8.2. A suspensão temporária do fornecedor cujo contrato com a Administração 
Pública esteja em vigor, impedirá o mesmo de participar de outras licitações e 
contratações no âmbito do Município até o cumprimento da penalidade que lhe foi 
imposta;
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a) operações de Cadastramento, parametrização dos Cartões e limite de crédito; 
b) detalhamento dos procedimentos para utilização do Software de Gestão e Emissão 
de Relatórios; 
c) informações relativas a eventuais falhas operacionais e providências necessárias 
para saná-las; 
d) aplicação prática do Sistema. 
4. Reaplicar o treinamento acima sempre que houver necessidade durante a prestação 
dos serviços, sem ônus e mediante solicitação expressa da CONTRATANTE. 
5. Manter rede de fornecedores credenciados conforme as exigências deste Termo de 
Referência, durante toda a vigência da prestação dos serviços. 
6. Instruir os fornecedores credenciados a emitir a Nota Fiscal/Fatura das despesas 
realizadas em nome da CONTRATANTE, para posterior ressarcimento mensal pela 
CONTRATADA. 
7. Responsabilizar-se subsidiariamente pelos danos causados diretamente à 
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução dos 
serviços contratados ou realizadas pelos fornecedores credenciados, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização da CONTRATANTE em seu 
acompanhamento. 
8. Responsabilizar-se pelo pagamento aos fornecedores credenciados decorrentes do 
consumo de produtos e serviços efetivamente realizados, repassando prontamente 
o pagamento, ficando claro que a CONTRATANTE não responde solidária ou 
subsidiariamente por esse pagamento; 
9. Designar preposto para representá-la na execução do contrato, a qual, se solicitada, 
deverá comparecer à CONTRATANTE no prazo de 48 (quarenta e oito) horas 
para prestar esclarecimentos relacionados aos serviços contratados; assim como 
acompanhar e orientar a utilização dos serviços via sistema (on-line) e por telefone, 
sem prejuízo de outros modos de comunicação direta. 
10. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, 
obrigando-se a atender com brevidade. 
11. Prestar suporte técnico através de Serviço de Atendimento ao Cliente (SAC), por 
telefone, devendo ter central de atendimento no horário das 8:00h às 18:00h, não 
sendo aceito o atendimento eletrônico.
12. Fornecer gratuitamente os cartões magnéticos para cada veículo cadastrado e 
informado pela CONTRATANTE, inclusive para os casos de perda, extravio ou 
incorporação de novos veículos automotores à frota. 
13. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições e exigências constantes deste Termo de 
Referência. 
14. Comunicar à CONTRATANTE, quando da inclusão ou exclusão de fornecedores 
credenciados, bem como quaisquer fatos ou anormalidades que por ventura possam 
prejudicar o bom andamento ou o resultado final dos serviços. 
15. Responsabilizar-se civil e criminalmente por qualquer descumprimento das 
disposições legais, inclusive por acidentes decorrentes da sua ação ou omissão e 
pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes da execução 
dos serviços. 
16. Disponibilizar arquivo eletrônico relativo às operações realizadas, por veículo, 
de maneira a se proceder continuamente o gerenciamento e controle da frota. 
17. Manter nos estabelecimentos dos fornecedores integrantes da rede credenciada, 
em local bem visível, a identificação de sua adesão ao credenciamento da licitante 
vencedora. 
18. Responsabilizar-se pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais, resultantes da execução dos serviços fornecidos. 
19. Estar ciente que para a implantação do sistema não será permitida modificação e/
ou instalação de equipamentos nos veículos da frota da CONTRATANTE. 
20. Garantir que a manutenção preventiva ou corretiva deverá ocorrer, de acordo 
com o tempo padrão de manutenção, mencionada no orçamento realizado e enviado 
para aprovação da CONTRATANTE. 
21. Disponibilizar à CONTRATANTE todas as melhorias implementadas ao sistema, 
sem custo adicional. 
22. Disponibilizar relatórios demonstrando objetivamente as políticas sustentáveis 
que comprovem menor impacto ambiental, controle de emissão de gases, descarte de 
resíduos (óleo, pneus, peças plásticas, de vidro e metálicas), sistemas de reutilização 
de água e adequada lavagem de peças, entre outros. 
23. Adotar como fornecedores e rede credenciadas, empresas que possuam programa 
em Logística Ambiental Reversa, propiciando o correto descarte das peças e/ou 
componentes utilizados na manutenção da frota. 
24. A CONTRATADA deverá CREDENCIAR oficinas, sempre que possível nas 
imediações das unidades da CONTRATANTE. 
25. A CONTRATADA deverá credenciar e tornar disponível outros estabelecimentos 
para manutenção preventiva e corretiva dos veículos da CONTRATANTE, em todo o 
território nacional, sempre que houver interesse desta. O prazo para credenciamento 
será de 30 dias, a contar da solicitação. 
26. Os serviços de manutenção corretiva terão garantia mínima de 90 (noventa) dias, 
exceto alinhamento de direção e balanceamento que terão garantia de no mínimo 30 
(trinta) dias e os serviços de lanternagem e pintura que será de ao menos 01 (um) ano; 
27. A CONTRATADA deverá entregar, quando solicitada, Declaração de Quitação 
de Débitos contendo os dados tanto da CONTRATADA como da CONTRATANTE, 
informando, não haver qualquer débito em aberto perante a rede credenciada sob sua 
administração, sempre que completar 12 meses da vigência do contrato ou de seu 
encerramento.

II - OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
1. Indicar servidor para exercer a função de Fiscal do Contrato, incumbido de 
prestar todas as orientações, esclarecimentos, informações, bem como zelar pela 
implementação e manutenção das condições adequadas a que os serviços possam ser 

realizados dentro das normas estabelecidas neste Termo de Referência. 
2. Fornecer à licitante vencedora o cadastro completo e atualizado dos veículos da 
frota, Administrador, Condutores, demais usuários e centro de custos, se houver. 
3. Responsabilizar-se pelo recolhimento dos Comprovantes de Transações de 
Despesas de cada despesa efetuada;
4. Expedir autorização de serviços de manutenção preventiva e corretiva. 
5. Cumprir as condições de pagamento estabelecidas no contrato; 
6. Reunir-se, através do Gestor do Contrato, com o preposto da licitante vencedora, 
periodicamente ou em caráter extraordinário, por solicitação de qualquer das partes, 
para garantia da qualidade da execução dos serviços e apropriação dos resultados e 
processos desenvolvidos. 
7. Rejeitar no todo ou em parte os serviços e/ou soluções executados em desacordo 
com as obrigações assumidas pela licitante vencedora. 
8. Notificar a licitante vencedora, por escrito e mediante recibo, a ocorrência 
de irregularidade ou incompatibilidade do serviço prestado com as condições e 
especificações do presente Termo de Referência, ou ainda, infringência de quaisquer 
disposições legais, regulamentares ou contratuais; bem como inadequação de 
produtos e serviços aos fins a que se destinam, para efeito de reparo, correção, 
remoção, substituição, ajustamento de conduta e eventual aplicação das sanções 
cabíveis. 
9. Receber, apreciar e manifestar-se sobre justificativas apresentadas pela licitante 
vencedora para prestação do serviço em nível de conformidade abaixo do exigido 
nos termos do presente Termo de Referência, resultantes exclusivamente de fatores 
imprevistos, fortuitos ou de força maior, alheiros ao controle do prestador. 
10. Atestar em documento próprio a prestação dos serviços contratados em 
conformidade com as condições pactuadas e os termos do presente Termo de 
Referência, donde devam constar obrigatoriamente o período da prestação e as 
respectivas ocorrências.

12. DO VALOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS.
12.1 Para atender unicamente aos termos da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, ficam 
estabelecidos os valores conforme propostas de preços finais, e descritos em tabela 
do item 2.1 desta ARP.

13. DA POSSIBILIDADE DE ADESÃO.
13.1 Não será admitida a adesão a Ata de Registro de Preços decorrente desta 
licitação.

14. DA PUBLICAÇÃO.
14.1 Caberá a PREFEITURA providenciar, por sua conta, a publicação do extrato da 
presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, na imprensa oficial. 

15. DO FORO.
15.1 Elegem as partes, com renúncia dos demais, por mais privilegiados que sejam, o 
foro da Comarca de Patos/PB, como o competente para dirimir as questões suscitadas 
da interpretação deste instrumento, do Edital ou da Proposta do FORNECEDOR.

Patos/PB, 17 de outubro de 2019

 ANTONIO IVANES DE LACERDA
PREFEITO INTERINO

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA
DETENTORA DA ATA

Testemunhas:

1. _______________________       2. ______________________
      	 NOME/RG		    NOME/RG

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO
 

Patos - PB, 17 de Outubro de 2019.
 
	 O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,
 
 	 R E S O L V E:
 	
 	 HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial 
nº 01067/2019, que objetiva: Registro de Preços visando a Possível contratação de 
empresa especializada na prestação de serviços de Gerenciamento de Frota mediante 
sistema informatizado via internet e tecnologia de pagamento por meio de cartão 
magnético nas redes de estabelecimentos credenciadas, visando à manutenção 
preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças, acessórios originais ou 
genuínos, serviços, entre outros materiais (pneus, óleo de motor, lubrificantes etc.), 
inclusive, transporte em suspenso por guincho e socorro mecânico, produtos, serviços 
mecânicos de toda ordem, borracharia, elétricos, lanternagem, pintura, lavagem, 
estofagem, alinhamento, balanceamento, em rede de oficinas e centro automotivos 
credenciados para atender às necessidades da Prefeitura Municipal de Patos; com 
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base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponente(s) vencedor(es):
 
- PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL LTDA.

CNPJ: 05.340.639/0001-30.
Valor: R$ 1.688.940,00.

 
Publique-se e cumpra-se.
 

ANTONIO IVANES DE LACERDA
Prefeito Interino

ESTADO DA PARAÍBA
PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS

GABINETE DO PREFEITO

Patos - PB, 16 de Outubro de 2019.
 
	 O PREFEITO INTERINO DO MUNICÍPIO DE PATOS, ESTADO DA 
PARAÍBA, no uso de suas atribuições legais,
 
	 R E S O L V E:
 
	 HOMOLOGAR o resultado da licitação, modalidade Pregão Presencial 
nº 01066/2019, que objetiva: Registro de Preços para eventual Contratação de 
empresa para fornecimento parcelado de Material Permanente tipo: Autoclave, 
Seladoras e Compressores, a cargo da Secretária Municipal de Saúde de Patos; com 
base nos elementos constantes do processo correspondente, os quais apontam como 
proponente(s) vencedor(es):
 
- BHDENTAL COMERCIAL EIRELI.

CNPJ: 29.312.896/0001-26.
Valor: R$ 21.300,00.

- EDILANE CARVALHO ARAUJO.
CNPJ: 12.710.916/0001-14.
Valor: R$ 74.750,00.

, perfazendo o Valor Global de R$ 96.050,00 (noventa e seis mil e cinquenta reais)
 
Publique-se e cumpra-se.
 

ANTONIO IVANES DE LACERDA
Prefeito Interino

CONTRATOS E CONVÊNIOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS-PB

EXTRATO DE CONTRATO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº.: 191/2019.
ATA DE REGISTRO DE PREÇO Nº: 051/2019.
PREGÃO PRESENCIAL Nº: 01.067/2019.
CONTRATO Nº: 399/2019.
CONTATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS - PB.
CONTRATADA: PRIME CONSULTORIA E ASSESSORIA EMPRESARIAL 
LTDA, CNPJ: 05.340.639/0001-30.
OBJETO: contratação de empresa especializada na prestação de serviços de 
Gerenciamento de Frota mediante sistema informatizado via internet e tecnologia de 
pagamento por meio de cartão magnético nas redes de estabelecimentos credenciadas, 
visando à manutenção preventiva e corretiva, incluindo o fornecimento de peças, 
acessórios originais ou genuínos, serviços, entre outros materiais (pneus, óleo de 
motor, lubrificantes etc.), inclusive, transporte em suspenso por guincho e socorro 
mecânico, produtos, serviços mecânicos de toda ordem, borracharia, elétricos, 
lanternagem, pintura, lavagem, estofagem, alinhamento, balanceamento, em rede 
de oficinas e centro automotivos credenciados para atender às necessidades da 
Prefeitura Municipal de Patos-PB.
VALOR R$ R$1.688.940,00 (um milhão, seiscentos e oitenta e oito mil e novecentos 
e quarenta reais).
PRAZO DE VALIDADE: O prazo de vigência será de 12 (doze) meses, contados a 
partir da assinatura do contrato.
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: De acordo com o orçamento vigente.
FUNDAMENTO LEGAL: Lei federal nº. 10.520 de 17 de julho de 2002, Lei Federal 
nº. 8.666/93 e demais normas regulamentares aplicáveis à espécie.

Patos - Paraíba, 21 de outubro de 2019.

ANTONIO IVANES DE LACERDA
Prefeito Interino

EDITAIS E AVISOS

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB

AVISO DE LICITAÇÃO
2ª CHAMADA

PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.068/2019
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 193/2019

O Município de Patos, estado da Paraíba, por intermédio da sua Pregoeira, 
Torna Público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade Pregão Presencial.
OBJETO: Registro de Preços para eventual Contratação de empresa para 
fornecimento parcelado de Medicamentos, oriundo de demandas judiciais, pelo 
maior desconto da Tabela CMED/ANVISA, a cargo da Secretária Municipal de 
Saúde de Patos, conforme especificações e quantidades discriminadas no Termo de 
Referência Anexo I do edital.
TIPO: MENOR PREÇO
DATA DA ABERTURA: 12 de novembro de 2019 – HORÁRIO: 09:00 HORAS
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8666, de 21 
de junho de 1993.
Informações: Centro Administrativo Aderbal Martins – Gerencia de Licitação, 
situado à Rua Horácio Nobrega, S/N, Belo Horizonte, Patos/PB. De segunda a 
sexta, das 08:00 as 14:00 horas ou pelo site www.patos.pb.gov.br, no link Avisos 
de licitações. Contatos: e-mail: licitacao@patos.pb.gov.br. Telefone: (83)3423-1563.

Patos-PB, 29 de outubro de 2019.

JOELMA PALMEIRA PEREIRA
PREGOEIRA

PREFEITURA MUNICIPAL DE PATOS/PB

AVISO DE LICITAÇÃO
3ª CHAMADA - EDITAL RETIFICADO

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 160/2019
PREGÃO PRESENCIAL Nº 01.056/2019

O Município de Patos, estado da Paraíba, por intermédio da sua Pregoeira, 
Torna Público, para conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
Modalidade Pregão Presencial.
OBJETO: Registro de Preços para Contratação de Empresa para fornecimento 
parcelado de Ração para animais, destinada aos animais que se encontram sobre 
a responsabilidade e cuidados do Município de Patos, conforme especificações e 
quantidades discriminadas no Termo de Referência Anexo I do edital.
TIPO: MENOR PREÇO
DATA DA ABERTURA: 13 de novembro de 2019 – HORÁRIO: 09:00 Horas
LEGISLAÇÃO APLICÁVEL: Lei Federal nº 10.520/02, aplicando-se 
subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8666, de 21 
de junho de 1993.
Informações: Centro Administrativo Aderbal Martins – Gerencia de Licitação, 
situado à Rua Horácio Nóbrega, S/N, Belo Horizonte, 1º andar, Patos/PB. De segunda 
a sexta, das 08:00 as 14:00 horas ou pelo site www.patos.pb.gov.br, no link Avisos 
de licitações. Contatos: e-mail: licitacao@patos.pb.gov.br. Telefone: (83)3423-1563.

Patos-PB, 29 de outubro de 2019.

JOELMA PALMEIRA PEREIRA
Pregoeira

GOVERNO MUNICIPAL 
ANTÔNIO IVANES DE LACERDA - PREFEITO INTERINO

Prefeitura Municipal de Patos
Secretaria Municipal de Administração

Centro Administrativo Aderbal Martins
Avenida Horácio Nóbrega, S/N – Bairro Belo Horizonte

58700-000 – Patos, PB


